
MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

38O BATALHÃO OE INFANTARIA
BAÍALHÃO GENERAL TIBÚRCIO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 9O02O/2024

(Procêsso Administrativo n" 4512024\

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ,I9/2024, OUE FAZEI,,,i

ENTRE SI A UNIÃO. POR INTERI\,4EDIO DO 38O

BATALHÃO DE INFANTARIA E A ENi]PRESA INFINITI
CONFECCAO LTDA

A União por intermedio do 38o Batalhão de lnfantaria, com sede na Praia de Piratininga, s/no,
Prainha, vila vêlha/ES, cEP 29100-901, inscrito no cNpJ sob o no 09.s76.72ôlooo1-41, neste ato
rêpresêntadô pelo Ten Cel THIAGO GARCIA PEREIRA, Comandante do 38o Batalháo de lnfantaria, nomeado
pêla Portaria no 743, de 7 de junho de 2023, publicada no Dou dê 109 de '12 de junho de 2023, doravantê
denominado CoNTRATANTE, e a empresa tNFtNtrl coNFEccAo LTDA, inscrito no cNpJ/MF sob o no
23.829.339/0001-09, AV. GENEI UEHARA, 1263, RESIDENCIAL NOVA ITÁLIA, CIANORTE, PR, CEP:
87203-196, TEtEFoNE: (44) 3629-1275, E-MAtL: infiniti.ticitacoes@gmail.com, doravantê designado
CONTRATADO, neste ato reprêsentado pelo sênhor CAI\,4lLO BAETA DE AVILA, Sócio Administrador.
portador da cédula de identidade n' 1V5561643 PC/MG e inscrito no CPF sob o n" 716.563.086-49, conÍorme
atos constitutivos da empresa, têndo em vista o que consta no Processo no 64064.003037/2024-11 e em
observância às disposiçóes da Lêi nÔ'14.133. dê'1o de abril de 2021, e demais legislaçãô aplicável, rêsolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 9002012024, mêdiante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cúusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. l e I)
1.1. O objeto do presente instrumento é a eventual aquisição de materiais de copa, cozinha,
acondicionamento, embalagens e gás engarrafado para o Sêtor dê Aprôvisionâmenlo do 38o Bl, nas
condiçóes estabelecidas no Termo de ReÍerência.

1.2. Objeto da contrataÇáô:

1.3. Vinculam estâ contratação, independentemente de transcriçáo
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Número Tipo Descrição ClassiÍicação
do fornecedor

Quantidade
registrada

Valor
Unit.

Valor
Total

00025

TOUCA, TIPO
DESCARTÁVEL,

I\,4ATERIAL
POLIPROPILENO, COR

BRANCA

001 50.00000 8,7000 435,00

Câmâra Nacional de [rodêlos dê Licitâçóes e Conhtos da ConsulloÍiâ-Gê.al dâ Uniáo
Alualizaçáo maiô12o23
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nô OO19/2024

1.3.'l . O Termo de Referência;

1 .3.2. O Editâl da Licitâção;

'1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do

a rtiqô 105 da Lei n" 14.133. de 2021

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de teÍmo aditivo,
quando o objeto náo íor concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso

de culpa do contralado, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. lV. Vll e
xv )

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de exêcução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do ob.ieto contratual.

cLÁusuLA QUTNTA - PREçO (art. 92. V)

5.'1. O valor total da contratação é de RS 435,00 (quatrocentos e trinta e cinco reais).

5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentês da
êxecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimentô integral do
objeto da contratação.

5-3. O valor acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efêtivamêntê fornêcidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (arr. 92. V ê Vt)

6.1. O prazo para pagamênto ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se deÍlnidos
no Termo de Rêíerência, anexo a êste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA . REAJUSTE (ATt. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados sáo Ílxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orÇamento estimado, em 1 810A12024.

7.2. ApÓs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
rêajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do Índice IPCA, exclusivamênte para as obrigaçõês
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos ínânceiros do último reajuste.
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TERMO DE CONTRATO ADÀ/lINISTRATIVO NO OO19/2024

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagaÍá ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corrêspondêntê táo
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍnitivo(s).

7.5. Nas afêriçõês Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamêntê, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabêlecido(s) para reajustamênto venhâ(m) a ser êxtinto(s) ou dê qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termô aditivo.

7 .8. O reajuste será rcalizado por apostilamento.

cLÁusuLA otTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92. X, Xt e XtV)

8.1. Sãô obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
ê seus anexos:

8.3. Rêcêber o objeto no prazo e condições êstabelecidas nô Termô dê Referênciâ;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar ê fiscalizar a execuçáo do contrato ê o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondenlê ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presêntê Contrato e no Termo dê Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Ciêntificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para âdoçáo das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir dêcisão sobre todas as solicitações e rêclamaçõês relacionadas à execução do
presente Contrato, ressãlvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramentê protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do a.iuste.

8.10. A Administraçáo terá o prazo dê 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

811. Rêsponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-ínanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8'12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçãô de
descumprimento dê cláusulas contratuais.

8'Í3 A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comtêrceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano câusado a terceiros emdecorrência de ato do Contratado, dê seus empregados, prepostos ou subordinados.

Cánara \actonârde Vôdêtos de Lcrtaçoês e Conr.âtos dâ Ço.su[ona-Gerâr da UnÍàoaUalizâção: maio/2023
Íermô de conrralo Íodeto pa€ p.egáo E,êt,ôlrco _ Como?s _ Lê no 14 133 de 2O2tApÍovâdo pêtâ Secretanâ de Gêstã;ê l.ôvâ.ã^
ldenlrdade visua, oeta Sêcretanâ oe Geíáo á tnovação
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TERMO DE CONTRATO ADIúINISTRATIVO N' OO19/2024

CLÁUSULA NONA - oBRIGAÇÕES Do CoNTRATADo aft- 92 xrv XVI e XVll

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrâto e em seus ãnexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitâ execução do
objeto, obsêrvando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Dêfesa
do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatrô) horas quê antecede a data dâ
entrega, os motivos que impossibilitêm o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinaçóes rêgulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
n. 137 da Lei n.o 14.133 de 2021 e prêstar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, removêr, rêconstruir ou substituir, às suas expênsas, no totâl ou êm parte, no prazo

Íixado pelo íscal do contralo, os bens nos quais se veriflcarem vícios, deÍeitos ou incoreções resultantes da
execuçáo ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pêlos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou tercêiros, não rêduzindo êssa responsabilidadê a flscalização ou
o acompanhamêntô da execução contratual pelo côntÍatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor ôorrêspondente aos danos soÍridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regúlaridade no Sistema de Cadastro de Fornecedo[es -
SICAF, o contratado dêverá êntregar ao setor responsável pela fiscallzação do contrato, junto com a Nota
Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documêntos: 1) prova de regulâridade relâtiva à SeguÍidade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas - CNoT;

9.8. Responsabilizar-se peto cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, pÍevidenciárias, fiscais,

comêrciâis e as demais prêvistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não podêrá onerar o objêto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquêr ocorrência anormal

ou acidente que se veriÍique no locâl da execução do objeto contratual.

g.10. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executâda de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1 1. Mantêr durante toda a vigência do contrato, êm compatibilidâde com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçáo;

g.12. Cumprir, durante todo o perÍodo de êxecução do contrato, a reserva de cargos prevista em lêi parâ

peSSOa com deficiência, para reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz, bem como as reservas dê

cargos píêvistas na legislaçáo (art. 116. da Lêi n.o 14.133. dê 2021);

9.13. Comp rovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, comal
" 14j33

ndicagãô dos empregados que prêenchêram as referidas vagas (art 1'l6 oaráorafo Único

da Lei 2021

g.14.GuârdarsigilosobretodasasiníormaçÓesobtidasemdêcorrênciadocumprimêntodocontratol

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

prÔposta,inclusivêquanloaoscustosVariáVeisdecorrenlesdeÍatoresfuturoseincertos,devêndo
complementá-los,casooprevistoinicialmenteemsuapropostanãosejaSatisfatÓrioparaoatendimentodo
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TERN,4O DE CONTRATO ADN/INISTRATIVO N" OO19/2024

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer âlgum dos eventos arroiados no an. 124 d da Lei nô 14.133

de 2021 .

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, êstadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

9.17. AIocar os êmprêgados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas destê contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramêntas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia devêrão atendêr às rêcomendações de boa técnica e

a legislaçáo dê regência;

9.í8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excêto na condição de

aprendiz para os mâiores de quatorze anos, nêm pêrmitir a utilização do lrabalho do menor de dêzoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA- GARANIA DE EXECUÇÃO (e4-!lâ X!!)

'10.1. Não haverá exigência dê garantia contratual da execuÇão.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92. XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der câusa à inexêcução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos sêrviços públicos ou ao interêsse côletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ênsêjar o retardâmênto da êxecução ou dâ entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração fâlsa durânte a execução do contrâto;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lêsivo prêvisto no art. 50 da Lei no 12.84ô. de 1" de aqoslo dê 2013

11.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quê não se
justiflcar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, 2o, da Lei no 14.133 , de 2021\

ii.lmpedimento de licitar ê contratar, quando praticadas âs condutas descritas nas alíneas,,b,,, ,,c" 
ê,,d', do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiícar a imposição de penalidade mais grave (art,
'15ô. § 4'. da Lei n"'14.1 33, de 2021 );

iii.Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quandô praticadas as condutas dêscritas nas
alíneâs "e", "f', "9" ê "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ,,b', ,,c', e,d',, que
justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave

iv.Multa:
56 d 14.133

1. lvloratória de 0,5% (cinco décimos por centô) por dia de atraso injustiÍcado sobrê o valor da
parcela inadimplida, até o limitê de 30 (trinta) dias;
2. compensatória, para as infraçóês descritas nas aríneas "e" a "h' do subitem 1 1 . í , de 15% do
valor do Contrato.
3. compênsatória, para a inexecuÇão totar do contrato prevista na arínea ,,c,' do subitem 1 1.1 ,de 15% do valor do Contrato.

Cámârê \âoôrat dê Modêtos dê Lic,tâçóes ê Conrralos oa CorsuloÍiâ-Gêrãt da Unjáo
Atuahzaçáo mao12123
Temo dê contíâlo modêro para Pregão Fiêtrónco - Comorãs Le, no 14.133 dê 2021ÁprovÊdo pela Sêcretanâ de Gêstâo e lnovácáô
ldentidâdê visLrâi pêta Secrelana de Gêstão á tnovação
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TER[/O DE CONTRATO ADI\,4INISTRATIVO NO OO19/2024

Para infração descrita na alínea "b" do subitem 1 1 .1 , a multa será de 10% do valor do

Para inÍrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5 % do valor do

Para a infraçáo descrita na alínea "a" do subitêm í1.1, a multa será de 10 % do valor do

art. 156 da Lei no 14.133 de 2421

1 1.3. A aplicação das sançõês previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇáo de
reparação integral do dano causado ao Contratante art. '1 56 da Lêi nô 14.1 de2 21

11.3.1. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156. §7o, da Lei no 14.133. dê 2021).

11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias útêis, côntado da data dê sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133, de 2021)

1'1.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da pêrda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada judicialmente (art. 1 56. §8o. da Lei no 14.133. de 2021 ).

11.3.4. Previamente ao encaminhamentô à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) diâs, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicaçáo das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóÍio e a
ampla defesa ao Contratado, obsêrvando-se o procedimento prêvisto no caput e parágrafos do art. 158 dâ
Lei no 14.133. de 2021. para as penalidades dê impedimênto de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

1 1.5. Na aplicação das sanções serão considerados

a) a natureza e a gravidade dâ infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantês;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos dê côntrole.

11.6. Os atos previstos como infraçôes administrativas nâ Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis de

Iicitações e contratos dâ Administração Pública que também sejam tipificâdos como ãtos lesivos nâ Lei no

12.846. de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, ôbsêrvados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A pêrsonalidade jurídica do Contratado podêrá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídicâ seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa iurídica sucessora

ou à empÍesâ do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, dê fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a amplâ deÍesa e a obrigatoriedade de análisê.iurÍdica prévia

art. 160 d ino 14.133 de2

1 1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relalivos às sançÓes por ela aplicadas, para fins de

pubiicidaOe no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Págrna 619
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TERMO DE CONTRATO ADI\,,lINISTRATIVO NO OO19i2O24

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Exêcutivo Federal. (Art. 161 da Lei no 14.133 de
2021).

1 1 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitaÇão na forma do art. 163 da Lei n'14.133i21.

1í.í 0. Os débitos do contratado para com a Administração contratantê, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou pârcialmente, com os
créditos devidos pelo ÍefeÍido órgão decorrentes destê mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
quê ô contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução
n" 26, de 13 de abtil de 2022.

t a SEGES/ME

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

12.1. O contrâto será extinto quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda quê isso ôcorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Sê as obrigações náo Íorem cumpridâs no pÂzo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rêâdequaÇáo do cronograma fixado
para o contrâto.

12.2.1 . Quando a não conclusáo do contrato referida no item ânterior dêcorrer de culpa do contratado:

a) Ícará elê constituído em mora, sendo-lhê aplicávêis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a AdministrâÇão optar pela extinção do contrato ê, nesse caso, adotará as mêdidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrâto poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nêle flxâdo, por âlgum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no 14-133/2í, bem comô amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótesê, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A altêração social ou a modiÍcação da Ínalidadê ou da estrutura da emprêsa não ensejará a

extinção se não restringir sua capâcidâde de concluir o contrato.

12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pêssoa jurídica contralada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteraçáo subjetiva.

12.4. O termo de extinÇão, semprê que possível, será precedido:

1?.4.1. Balanço dôs êventos contratuais já cumpridos ou pârcialmênte cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indênizaçóes ê multas.

12.5. A extinção do contrato não conÍgura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-

Íinanceiro, hipótese em quê será concedida indênizaÇão por meio de termô indenizatório ( aí. 131, caput, da

Lei n.o'14.133. de 2021).

j2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo dê natureza técnica,

comêrcial, econômica, financeira, trâbalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha dêsempenhado função nâ licitação ou atue na Íscalização ou na gêstáo do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parênle em linha rêta, colatêral ou por ãÍinidadê, até o terceiro

grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14 133, de 2021\.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NÔ OO19/2024

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DoTAÇÃO oRÇAMENTÁRIA ad, 92 v t

13.1. As despesas decorrentes da presênte contrataçáo corÍerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotaÇão abaixo discriminada:

13.1.'1. Gestáo/Unidade: 160504

13.1.2. Fonle de Recursos: 1000000000

13.'1.3. Programa de Trabalho: í71397

13.1.4. Elemênto de Dêspesa: 339030

í3.í.5. Plano Interno: E6SUPLJAIQR, EOSUPLJA3RR e E6SUPLJA5PA

13.2. A dotação relativa aos exercícios ínanceiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corrêspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (ârt. 92. m)

14.1. Os casos omissos sêrão decididos pelo conlratante, segundo as disposiçóês contidas na Lei q:
14.133 de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e nôrmas e princÍpios gerais dos contratôs

cúUSULA DÉcIMA QUINTA - ALÍERAÇÔES

15.1. Eventuais alteÍaçôes contratuais reger-se-ão pelâ disciplinâ dos arts.'124 e seouintes da Lêi no

14.133 de 2021

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes
quê se ízerem necessários, até o limitê dê 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetidô
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçâo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês @n. 132 da Lei n' 14.133, de 2021\.

15.4. Registrôs que não caÍacterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021

cLÁUSULA DÉcIMA sExTA - PUBLIcAÇÂo

16.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 202í, bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternêt.
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8.. §2o. da Lei n. 12.527. de 2011, c/c a!!.
7". §3o. inciso V. do Decreto n. 7 .724. de 2012

Vila Velha - ES, na data da assinâtura dioitat/eletônica
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cLÁusuLA DÉcrMA SETTMA- FORO (arr. 92. §1o)

17 .1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Vitória - ES, Seção Judiciária de Vitória - ES para dirimir os
litígios que decorrerem da êxecuçáo deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art.92. §1o. da Lei no 14.133/2í.
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